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R E L A T Ó R I O
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL FÁBIO RAMIRO (Relator Convocado):
Trata-se de apelação criminal interposta pelo réu Sérgio Gentil Freitas (fls. 218/232), contra a sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara Federal da Seção Judiciária de Amazonas, que condenou o acusado pela prática do delito descrito no art. 312, do Código Penal.
O réu Sérgio Gentil Freitas suscitou que sua conduta decorreu de estado de necessidade, em razão de sérias dificuldades financeiras por ele vivenciadas.
Sustentou que as circunstâncias e consequências do crime valoradas negativamente pela sentença recorrida, sob o fundamento de que o réu teria supostamente violado o dever de lealdade com a autarquia federal e que também teria tirado vantagem da ingenuidade e boa-fé da família do segurado falecido, seriam ínsitas ao tipo penal de peculato. 
Outrossim, não haveria de se cogitar de efeito financeiro negativo na vida econômica ou de valoração negativa em relação ao comportamento da vítima, uma vez que a família do segurado não sofrera qualquer prejuízo e que o único prejudicado foi o INSS, o que já é inerente ao tipo penal em questão.
Alegou que não ocorrera crime continuado, mas crime permanente e que os saques realizados seriam mero exaurimento, possibilitado pelo prévio creditamento dos valores, configurando-se crime único, em caráter de permanência.
Subsidiariamente, caso se entendesse que a hipótese seria de crime continuado, pugnou pelo aumento de pena no mínimo legal.
Requereu, ainda, a substituição da pena privativa de liberdade pela pena restritiva de direitos e a redução da pena de multa.
Contrarrazões às fls. 235/240.
Oficiando nos autos, o Procurador Regional da República opinou pelo provimento parcial do recurso de apelação do réu para reconhecer a miséria do réu como atenuante genérica e para reduzir o patamar do aumento de pena decorrente da continuidade delitiva, fixando a pena em quatro anos com a substituição por duas penas restritivas de direito.
É o relatório.
Salvador, BA, 04 de dezembro de 2017.

Juiz Federal FÁBIO RAMIRO
Relator (convocado – Projeto de Auxílio de Julgamento à Distância)
































V O T O
O EXMO. SR.  JUIZ FEDERAL FABIO MOREIRA RAMIRO (Relator Convocado):
Conheço do recurso interposto, uma vez que estão presentes os requisitos de admissibilidade.
O caso sob exame versa sobre ação penal pública incondicionada proposta pelo Ministério Público Federal - MPF em face de Sérgio Gentil Freitas, pela suposta prática do crime descrito no art. 312, do Código Penal.
Segundo a denúncia, o réu, na qualidade de funcionário do INSS na agência de São Gabriel da Cachoeira/AM, fazendo uso de documentos de que tinha posse em razão de seu cargo, sacou, por reiteradas vezes, no período compreendido entre 20/11/2006 a 09/04/2007, valores de benefício previdenciário depositado na conta do segurado falecido Acácio Almeida.
Inicialmente, impõe-se rejeitar a alegação de estado de necessidade. Com efeito, a circunstância de passar por dificuldades financeiras não conduz, necessariamente, à prática de delitos, uma vez que existem meios lícitos que possibilitam o ganho financeiro.
 Dificuldades financeiras ocasionais são realidades enfrentadas por vários cidadãos, não podendo ser alegadas como fundamento para a ocorrência de excludente de ilicitude, seja com base em estado de necessidade, seja em inexigibilidade de conduta diversa.
Doutro lado, perfilho o posicionamento segundo o qual o crime de peculato é instantâneo (não permanente, como alega o recorrente), cuja consumação opera-se de forma imediata, sem se prolongar no tempo, mediante a apropriação do dinheiro, valor ou outro bem móvel. 
A reiteração da conduta ocorrida no caso, sob condições semelhantes de local, tempo e de maneira de execução, configura, portanto, a hipótese de crime continuado, nos termos do art. 71, do Código Penal, e considerando tal prática por 08 (oito) vezes, impõe-se a majoração da pena em 2/3 (dois terços). 
A esse respeito, cito, por oportuno, os seguintes precedentes:
PENAL E PROCESSUAL PENAL. INQUÉRITO POLICIAL. DENÚNCIA. LITISPENDÊNCIA NÃO CARACTERIZADA. DEPUTADO ESTADUAL. ESQUEMA DE DESTINAÇÃO DE EMENDAS A MUNICÍPIOS MINEIROS. RECEBIMENTO DE DINHEIRO. IMPUTAÇÃO DA PRÁTICA DO CRIME DE PECULATO. CONFIGURAÇÃO DE ELEMENTOS MÍNIMOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA.  
1. O fato de a denúncia relativa a outro inquérito fazer menção às supostas irregularidades perpetradas no âmbito do mesmo município tratado nestes autos e o mesmo modus operandi, não traduz a litispendência pretendida pela defesa, porque a imputação delitiva decorre de fatos diferentes, tanto que aponta processos licitatórios diversos. Preliminar de litispendência afastada.  
2. A rejeição liminar da acusatória se apresenta juridicamente possível somente quando constatada, de plano, de forma clara e incontroversa, sua inépcia, ou a falta de justa causa hábil à instauração da ação penal, ou, ainda, falta de pressuposto processual ou condição para a ação penal, nos termos do art. 395 do Código de Processo Penal.  
3. Denúncia que preenche os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal e vem acompanhada de justa causa, consubstanciada em materialidade e indícios de autoria, deve ser recebida.  
4. Trata-se o peculato de crime próprio, comissivo, material, instantâneo, unissubjetivo e plurissubsistente. O elemento subjetivo do tipo é o dolo, manifestado na vontade livre e consciente do agente no sentido de se apossar definitivamente do bem, em benefício próprio ou de terceiro. A conduta atribuída ao denunciado guarda adequação com o disposto no art. 312 do Código Penal.  
5. Não se exige, na primeira fase da persecutio criminis, que a autoria e a materialidade da prática de um delito estejam definitivamente provadas, uma vez que a verificação de justa causa para a ação penal pauta-se em juízo de probabilidade, e não de certeza. Havendo estrita observância dos requisitos legais previstos no art. 41 do Código Processo Penal - a exposição do fato criminoso, suas circunstâncias, a qualificação do denunciado e a tipificação dos delitos por ele cometidos -, não há que falar em inépcia da peça acusatória.  
6. A denúncia - embasada em indícios veementes de materialidade e autoria do ilícito penal - descreveu, com clareza, fato condizente com o tipo penal do art. 312, caput, do Código Penal. 
7. Recebida a denúncia ofertada contra o acusado quanto ao crime previsto no artigo 312, caput, do Código Penal.  (TRF1. INQ 0011750-09.2015.4.01.0000 / MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, SEGUNDA SEÇÃO, e-DJF1 de 06/04/2017)

PENAL. PECULATO-DESVIO. ART. 312 DO CP. PRESCRIÇÃO INOCORRÊNCIA. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. DOLO. PROVA PLENA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA CRIME COMUM. DESCABIMENTO. ABSOLVIÇÃO DE CO-RÉUS. PENA-BASE. AUSÊNCIA DE ANÁLISE DE TODAS AS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DO ART. 59 DO CP. NULIDADE PARCIAL DA SENTENÇA. 
1. Classificando-se o delito de peculato de delito instantâneo, cuja consumação não se prolonga no tempo, dando-se em momento determinado, cada desvio caracteriza-se como um delito autônomo, autorizando, no caso dos autos, o reconhecimento do caráter continuado na conduta. 
2. Incabível é nesta instância o reconhecimento da continuidade delitiva, porém, sob pena de reformatio in pejus. 
3. Reconhecida a prescrição retroativa de parcela dos fatos imputados. 
4. Devidamente configurada a figura do peculato-desvio, uma vez apurado que a ré que exercia o cargo de gerente de agência bancária, com as facilidade decorrentes da função, efetuou vários acertos mediante estornos e depósitos entre contas de correntistas, sem o conhecimento destes, tudo com o propósito de saldar o débito a descoberto nas contas correntes dos co-denunciados, que extrapolavam o limite do cheque especial previamente concedido. 
5. O dolo do peculato-desvio, previsto no art. 312, caput, segunda figura do Código Penal, é representado pela consciência e vontade de empregar a coisa para fim diverso daquele determinado, aliado ao elemento subjetivo do injusto, consistente no especial fim de agir, que é a obtenção do proveito próprio ou alheio, ainda que sem o animus rem sibi habendi, o que restou comprovado na hipótese. 
6. Absolvidos os co-réus que utilizaram-se dos valores alcançados pela servidora, pela falta de prova da colaboração para os indevidos desvios.
(ACR 200170000111370, NÉFI CORDEIRO, TRF4 - SÉTIMA TURMA, D.E. 09/09/2009)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE FALSIDADE IDEOLÓGICA. CP, ART. 299. CRIME AMBIENTAL. LEI 9.605/98, ART. 46. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL PARA PROCESSAR E JULGAR O FEITO. PRESCRIÇÃO RETROATIVA E EM PERSPECTIVA DO DELITO DE FALSIDADE IDEOLÓGICA. PRELIMINARES REJEITADAS. MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. DIFICULDADES FINANCEIRAS AFASTADAS. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAS DESFAVORÁVEIS. CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. REDUÇÃO DA PENA-BASE APLICADA. RECURSO DE APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDO.  
1. "A falsificação de autorização para Transporte de Produto Florestal - ATPF transgride o interesse da União pelo resguardo da segurança e presunção de veracidade necessárias à circulação desses documentos, atraindo a competência da Justiça Federal." Preliminar rejeitada.  
2. In casu, os fatos delituosos ocorreram no período de 26.11.2004 a 22.09.2006; a denúncia foi recebida em 04.062010; a publicação da sentença condenatória em 28.12.2012, sem recurso da acusação. Sendo certo que a pena concretamente aplicada ao réu é de 02 (dois) anos e 02 (dois) meses, desprezando o quantum referente à continuidade delitiva, verifico que entre os marcos interruptivos da prescrição não transcorreu prazo prescricional superior a 08 (oito) anos, previsto para a espécie, capaz de atrair a incidência da prescrição retroativa pela pena concretamente aplicada, nos termos do art. 109, IV, CP, sem as alterações da Lei 12.234/2010.  
3. "É inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva com fundamento em pena hipotética, independentemente da existência ou sorte do processo penal" (Súmula 438/STJ).  
4. Materialidade e autoria devidamente demonstradas.  
5. A alegação da existência de dificuldades financeiras não tem o condão de, por si só, eximir a apelante da responsabilidade pelo delito praticado, porquanto a excludente suscitada clama por prova concreta e robusta da existência de situação de extrema dificuldade financeira, da qual não se desincumbiu a defesa. 
6. Na espécie, não há dúvidas de que a culpabilidade do réu é elevada e que as consequências do delito perpetrado são graves, em razão da grande quantidade de madeira (335m3) envolvida, especialmente as protegidas por lei (Ipê, Angelim, entre outras)., o que justifica a exasperação da pena-base acima do mínimo legal.  
7. "No crime continuado, o único critério a ser levado em conta para dosar o aumento (1/6 a 2/3, no caput, e até o triplo, no parágrafo único, do art. 71) é o número de infrações praticadas. (...): para 2 crimes, aumenta-se a pena em 1/6; para 3 delitos, eleva-se em um quinto; para 4 crimes, aumenta-se em um quarto; para 5 crimes, eleva-se em um terço; para 6 delitos, aumenta-se na metade; para 7 ou mais crimes, eleva-se em dois terços" (ob. cit.). Na espécie, a conduta ocorreu por 15 vezes, o que autoriza a majoração da pena em 2/3 (dois terços).  
8. Recurso de Apelação parcialmente provido tão somente para reduzir a pena-base aplicada. (TRF1. ACR 0005477-77.2008.4.01.4100 / RO, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRIO CÉSAR RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p.1770 de 04/12/2015) (grifei)

Sobre a valoração das circunstâncias judiciais, convém citar, inicialmente, os seguintes excertos da sentença recorrida sobre a questão:
(...) Não há elementos nos autos acerca da conduta social, dos antecedentes ou da personalidade do acusado, de modo que tais circunstâncias judiciais devem ser tidas como favoráveis. Os motivos do crime são os esperados para o tipo penal. 
Entretanto, é de se notar que as consequências e circunstâncias do crime são graves, tendo em vista que o acusado não se restringiu a violar o dever de lealdade para com a Autarquia Federal, mas também tirou vantagem da ingenuidade e boa-fé da família do segurado falecido, sobretudo quando se leva em conta a delicada situação econômica dos municípios do interior do Amazonas que, no mais das vezes, têm como principal fonte de renda das famílias os benefícios previdenciários. É especialmente grave, outrossim, a circunstância de que o acusado além de ter gerado prejuízo aos cofres públicos, abalou a confiabilidade institucional dos segurados em relação à Autarquia, a que os familiares do falecido procurara o acusado nas dependências do INSS para obterem orientações de como proceder em face do óbito do segurado e acabaram sendo enganadas e prejudicadas por alguém que presentava a Autarquia.
Deve ser considerado, ainda, que a fraude utilizada em face da família do de cujus teve uma nota de sofisticação, já que o réu, não somente prestou informação falsa, mas também providenciou a troca do cartão magnético do banco, a fim de evitar qualquer suspeita sobre os saques que pretendida fazer.
A conduta das vítimas também deve ser vista como negativa em relação ao réu, porquanto ficou demonstrado que os mesmos foram diligentes e agiram com boa-fé ao procurar o INSS e solicitar o cancelamento do benefício, bem como questionar acerca de eventuais direitos enquanto familiares. Assim, a reprovabilidade da conduta é elevada, justificando fixação da pena-base acima do mínimo legal. Daí que, partindo-se da pena mínima de 2 (dois) anos, donde se conclui que a pena média (aquela que deveria ser aplicada caso todas as circunstâncias judiciais fossem negativa(s) é de 7 (sete) anos, fixo a pena-base em 3 (três) e 6 (seis) meses de reclusão, diante das circunstâncias judiciais supra-indicadas.” (...)

No que tange às circunstâncias e consequências do crime, o fato de o acusado ter violado o dever de lealdade para com a Autarquia Federal, de ter gerado prejuízo aos cofres públicos e abalado a confiabilidade institucional dos segurados em relação à Autarquia são questões ínsitas ao tipo penal de peculato, não justificando a fixação da pena-base em patamar superior ao mínimo legal.
Doutro lado, cabe ressaltar que a vítima imediata, no caso sob apreciação, é o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS (não os familiares do segurado falecido), nada havendo a valorar sobre a respectiva conduta.
Já a culpabilidade do recorrente efetivamente é alta, tendo em vista que não apenas se utilizou do cargo público (o que é inerente ao tipo penal em apreço), como também se valeu de ardil para induzir os familiares do segurado falecido a erro e mantê-los em erro, mediante a troca do cartão magnético em questão, configurando um plus de reprobabilidade.
Como consectário da elevada reprobabilidade da conduta do sentenciado, impõe-se a fixação da pena-base em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 20 (vinte) dias-multa à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo.
Em face da atenuante de confissão, reduzo a pena para 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa.
Considerando a presença, ainda, da causa de aumento de pena descrita no art. 71, do Código Penal, aumento a pena em 2/3 (dois terços), razão pela qual a torno definitiva em 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime aberto, e 59 (cinquenta e nove) dias-multa à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à data do fato, devidamente corrigido até a data do efetivo pagamento.
A propósito, saliento que a fixação da pena de multa à razão de 1/30 (um trigésimo) já observou a situação econômica do recorrente.
Presentes os requisitos do art. 44, do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos, a serem fixadas pelo Juízo da Execução.
Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação, nos termos acima expostos.
É o voto.
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